
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2343002 - MG 
(2023/0127795-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : J G S R
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : L DE F B S
ADVOGADO : ALEXANDRE MAXIMO OLIVEIRA - MG099057
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RENÚNCIA DE MANDATO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
REGULARIZAÇÃO. CIÊNCIA DA RENÚNCIA. INTIMAÇÃO DA 
PARTE. PROVIDÊNCIA NÃO REGULARIZADA. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO. 

1. No caso de renúncia de mandato, se a parte, instada a regularizar 
a representação processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece 
do pleito recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015. 

2. A renúncia de mandato, devidamente comunicada pelo patrono 
ao seu constituinte conforme preconizado pelo art. 112 do Código de 
Processo Civil, prescinde de determinação judicial para a intimação da 
parte com o propósito de regularizar a representação processual nos 
autos, incumbindo à parte o ônus de constituir novo advogado.

3. Agravo interno não conhecido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RENÚNCIA DE MANDATO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
REGULARIZAÇÃO. CIÊNCIA DA RENÚNCIA. INTIMAÇÃO DA 
PARTE. PROVIDÊNCIA NÃO REGULARIZADA. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO. 

1. No caso de renúncia de mandato, se a parte, instada a regularizar 
a representação processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece 
do pleito recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015. 

2. A renúncia de mandato, devidamente comunicada pelo patrono 
ao seu constituinte conforme preconizado pelo art. 112 do Código de 
Processo Civil, prescinde de determinação judicial para a intimação da 
parte com o propósito de regularizar a representação processual nos 
autos, incumbindo à parte o ônus de constituir novo advogado.

3. Agravo interno não conhecido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que, 

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial diante do óbice 

das Súmulas n. 282, 284 e 356 do STF e 7 do STJ.
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O agravante aduz, em síntese, que não possui condições de arcar com as 

despesas processuais e com os altos valores cobrados a título de pensão, tendo sua 

irmã se disponibilizado de forma legítima para contribuir financeiramente.

Alega que, embora o processo não esteja mais correndo pelo rito da 

prisão, teme ser surpreendido de ter sua liberdade tolhida, situação que precipitaria 

seu perecimento, em razão de não existir tratamento e ambiente adequado para sua 

limitações físicas dentro do sistema penal.

Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

É firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que, na 

hipótese de recurso interposto sem procuração nos autos, se a parte recorrente, 

instada a regularizar a representação processual, não o faz no prazo assinado, não 

se conhece do pleito recursal, de acordo com art. 76, § 2º, I, do Código de Processo 

Civil de 2015. 

No caso, houve a renúncia de mandato 

do advogado constituído nos presentes autos, conforme Petição n. 00696836/2023 

(fls. 824-826).

Em decisão à fl. 830, determinou-se a intimação pessoal da parte 

agravante, por meio de AR,  para que regularizasse a sua representação no prazo de 

10 dias.

Após, a parte agravante, apesar de ciente, permaneceu silente e, por 

consequência, sem representação nos autos.
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Registre-se ainda que a renúncia de mandato, devidamente comunicada 

pelo patrono ao seu constituinte conforme preconizado pelo art. 112 do Código de 

Processo Civil, prescinde de determinação judicial para a intimação da parte com o 

propósito de regularizar a representação processual nos autos, incumbindo à parte o 

ônus de constituir novo advogado.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

RENÚNCIA AO MANDATO APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
CIÊNCIA DA RENÚNCIA. NÃO CONSTITUIÇÃO DE NOVO ADVOGADO. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Cabe à agravante providenciar a regularização de sua representação 
processual, independentemente de intimação e no prazo legal, sob pena de não 
conhecimento do seu recurso.

2. Com efeito, "a jurisprudência desta Corte Superior firmou o 
entendimento no sentido de que a renúncia de mandato regularmente 
comunicada pelo patrono ao seu constituinte, na forma do art. 112 do NCPC, 
dispensa a determinação judicial para intimação da parte, objetivando a 
regularização da representação processual nos autos, sendo seu ônus a 
constituição de novo advogado" (AgInt no AREsp n. 1.259.061/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe de 
27/9/2018) 3 . Agravo interno não conhecido. (AgInt no REsp n. 1.874.212/DF, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, 
DJe de 16/2/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. MANDATO. RENÚNCIA. 
REGULARIZAÇÃO. INTIMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.

1. Na hipótese, a parte não atendeu ao despacho que determinou a 
apresentação de procuração.

1.2. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, o 
qual determina que o descumprimento pela parte recorrente da intimação para 
sanar vício na representação processual acarretará o não conhecimento do 
recurso.

2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.745.036/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
18/3/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. RENÚNCIA DE 
MANDATO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. PROVIDÊNCIA NÃO 
REALIZADA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É imperioso o não conhecimento do agravo interno quando a parte, 
devidamente notificada da renúncia de mandato por parte de seus 
procuradores, deixa de regularizar sua representação processual, a teor do art. 
76, § 2º, I, do CPC/2015.

2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.690.469/SP, relator 
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Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 17/5/2021, DJe de 
20/5/2021.)

 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

 É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J G S R
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : L DE F B S
ADVOGADO : ALEXANDRE MAXIMO OLIVEIRA - MG099057

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J G S R
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : L DE F B S
ADVOGADO : ALEXANDRE MAXIMO OLIVEIRA - MG099057

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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